
13. Avaliação

a) A Comissão deverá apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho relatórios de avaliação ex post sobre os 
resultados e a eficiência das operações de assistência macrofinanceira recentemente concluídas e a medida em que as 
mesmas contribuíram para atingir os objetivos da assistência;

b) A Comissão deverá avaliar regularmente, pelo menos de quatro em quatro anos, a concessão de assistência 
macrofinanceira, apresentando ao Parlamento Europeu e ao Conselho um panorama pormenorizado da assistência 
macrofinanceira. A finalidade dessas avaliações deverá ser verificar se os objetivos da assistência macrofinanceira 
foram atingidos e se as condições da assistência macrofinanceira, nomeadamente o limite fixado no ponto 7, 
alínea c), continuam a ser cumpridas, bem como permitir à Comissão fazer recomendações sobre a forma de 
melhorar as futuras operações. Na sua avaliação, a Comissão deverá igualmente analisar a cooperação com 
instituições financeiras europeias e multilaterais ao prestar assistência macrofinanceira.
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Ataques contra os sistemas de informação ***I

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 4 de julho de 2013, sobre uma proposta de diretiva do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativa a ataques contra os sistemas de informação e que revoga a Decisão-

-Quadro 2005/222/JAI do Conselho (COM(2010)0517 — C7-0293/2010 — 2010/0273(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

(2016/C 075/48)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento e ao Conselho (COM(2010)0517),

— Tendo em conta o artigo 294.o, n.o 2 e o artigo 83.o, n.o 1 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos 
termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C7-0293/2010),

— Tendo em conta o artigo 294.o, n.o 3 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

— Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 4 de maio de 2011 (1),

— Tendo em conta o compromisso assumido pelo representante do Conselho, em carta de 21 de junho de 2013, de 
aprovar a posição do Parlamento nos termos do artigo 294.o, n.o 4 do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

— Tendo em conta o artigo 55.o do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e os pareceres da 
Comissão dos Assuntos Externos e da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia (A7-0224/2013),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta se pretender alterá-la substancialmente ou substituí-la por 
outro texto;
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3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à Comissão e aos parlamentos 
nacionais. 

P7_TC1-COD(2010)0273

Posição do Parlamento Europeu aprovada em primeira leitura em 4 de julho de 2013 tendo em vista a adoção da 
Diretiva 2013/…/UE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a ataques contra os sistemas de informação e 

que substitui a Decisão-Quadro 2005/222/JAI do Conselho

(Uma vez que foi alcançado um acordo entre o Parlamento e o Conselho, a posição do Parlamento corresponde ao texto legislativo final, 
Diretiva 2013/40/UE.) 

P7_TA(2013)0330

Projeto de orçamento retificativo n.o 1/2013 — Despesas relativas à adesão da Croácia à 
União Europeia

Resolução do Parlamento Europeu, de 4 de julho de 2013, referente à posição do Conselho sobre o projeto de 
orçamento retificativo n.o 1/2013 da União Europeia para o exercício de 2013, Secção III — Comissão (11607/

/2013 — C7-0199/2013 — 2013/2054(BUD))

(2016/C 075/49)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta o artigo 314.o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e o artigo 106.o-A do Tratado 
Euratom,

— Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) n.o 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro 
de 2012, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, 
Euratom) n.o 1605/2002 (1);

— Tendo em conta o orçamento geral da União Europeia para o exercício de 2013, definitivamente adotado em 
12 de dezembro de 2012 (2),

— Tendo em conta o Acordo Interinstitucional de 17 de maio de 2006 entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão sobre a disciplina orçamental e a boa gestão financeira (3) (a seguir designado «AII de 17 de maio de 2006»), 
nomeadamente o ponto 29,

— Tendo em conta a proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Acordo Interinstitucional de 
17 de maio de 2006 sobre a disciplina orçamental e a boa gestão financeira no que diz respeito ao quadro financeiro 
plurianual, a fim de ter em conta as necessidades de despesas decorrentes da adesão da Croácia à União Europeia (COM 
(2013)0157),

— Tendo em conta o projeto de orçamento retificativo n.o 1/2013 da União Europeia para o exercício de 2013, adotado 
pela Comissão em 18 de março de 2013 (COM(2013)0156),

— Tendo em conta a posição adotada pelo Conselho em 26 de junho de 2013 sobre o projeto de orçamento retificativo n. 
o 1/2013 (11607/2013 — C7-0199/2013),
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